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1. 1o Dia - 25 de abril de 2016 
1.1. Cerimônia de Abertura 
Realizada no Hotel Beatrice, em Kinshasa, na República Democrática do Congo 

a) Oradores: Copresidente do GSC para o DGM, Sr. Kapupu Diwa, Chefe de Gabinete do Ministério do 
Meio Ambiente da República Democrática do Congo, Líder de Equipe do Programa Global do DGM, 
Banco Mundial, Srta. Madhavi M. Pillai, Projeto Global do DGM, Vince McElhinny   

b) Havia cerca de 40 pessoas presentes e todos os oradores saudaram os participantes internacionais e 
também comentaram sobre o modelo original do projeto DGM, enfatizando que é liderado por povos 
indígenas e comunidades locais. Esperando uma semana proveitosa de trabalho, a cerimônia 
terminou às 11:30 e a GEA convidou os membros do GSC para irem para a sala de conferências 
Caritas para iniciarem a reunião de negócios. 

 

1.2. Apresentação da História do DGM, Grace Balawag 
Graça Balawag apresentou a história do DGM. As organizações de Povos Indígenas (PIs) tiveram uma 
série de negociações, incluindo diálogos regionais com o Banco Mundial e o FIP, para obter a aprovação 
do DGM em 2010. 

A reunião do comitê global de transição foi realizada em setembro de 2010, em Arlington, VA, nos EUA, 
com os membros de 8 países do FIP. Os Comitês Gestores Nacionais (NSCs) foram estabelecidos, a fim de 
se tornarem membros da Comitê Gestor Global (GSC) e participarem da primeira reunião oficial.  Alguns 
países encontraram complicações internas para participar da primeira reunião do Comitê Gestor Global, 
em julho de 2015, em Bali, na Indonésia.  
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Tendo participado desde as primeiros negociações do FIP DGM, Grace explicou que tem sido um processo 
longo. Como Povos Indígenas, eles começaram como observadores do FIP, mais tarde, tornaram-se parte 
de uma Força Tarefa para se envolver com o FIP e, em seguida, teve o Comitê Gestor de Transição (TSC) e 
agora há o GSC.  Uma alocação total de 50 milhões de dólares do FIP foi aprovada para os primeiros 8 
países-piloto e o valor alocado à RDC é de 6 milhões de dólares. Posteriormente, a GEA foi selecionada e, 
em 2015, foi aprovado um adicional de 30 milhões de dólares para os próximos 6 países, conforme 
registrado no relatório da reunião de Bali.  

A pedido de Kapupu, Johnson Cerda analisou os resultados das reuniões de Bali. 

a) Várias preocupações foram levantadas, incluindo: 

1. Mina acredita que o GSC tomou a decisão de enviar uma carta a Gana e Laos e ela não vê este 
assunto registrado nas decisões, onde está? A GEA respondeu que a decisão está no relatório, 
mas não foi incluída na lista final de decisões apresentadas no último dia. 

2. Idrissa não pode participar da reunião do GSC em Bali, pois estava doente. Ele perguntou por 
que o GSC tem Copresidentes e não apenas um Presidente, e por que há um representante de 
país não-FIP como Copresidente. Graça explicou que o Comitê de Transição decidiu em favor 
de uma estrutura de dois Copresidentes e que a decisão foi incorporada no documento de 
regras e procedimentos. Mina também esclareceu que era importante ter dois no caso de um 
C0presidente não poder participar de uma reunião. 

3. Johnson explicou que, na discussão sobre regras e procedimentos, foi decidido que um 
mandato de 5 anos seria estabelecido para os representantes do GSC. No entanto, os NSCs 
estão mudando as pessoas e não são capazes de manter a mesma pessoa por 5 anos.  A 
estrutura de Copresidentes consta no art. 4 das Regras e Procedimentos.  

4. Idrissa informou que, embora não estivesse questionando as decisões, propunha a existência 
de um presidente e de um vice-presidente. Desta forma, se o presidente não pudesse 
comparecer a uma reunião, o vice compareceria. Ele prefere que um país não membro do FIP 
seja representado, mas, talvez, essa representação não deva ocorrer como Copresidente. Mina 
recomenda deixar como está até que dois anos do prazo se expirem, e que se não estiver 
convencido de que a decisão não é a correta, eles poderiam reelaborar as regras e 
procedimentos. 

5. Pauline (Costa do Marfim) solicitou um ponto de ordem à mesa para saber se eles, como 
países observadores do FIP/DGM, podem fazer perguntas. Kapupu indicou que ela é membro 
de pleno direito, pode participar na discussão do GSC, mas que, até que um NSC seja 
formalmente criado na Costa do Marfim, ela não tem direito de tomar uma decisão. 

6. Mina recomendou a inclusão em pauta para rever o progresso no Laos; a pauta foi aprovada 
com as observações adicionais. 
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1.3. Apresentações dos Países  
1.3.1. Burkina Faso  

a) Idrissa Zeba forneceu uma visão geral do projeto DGM do país, no qual um plano de trabalho 
foi aprovado e o DGM foi lançado em Burkina Faso.  Um convite à apresentação de propostas 
de subprojetos do DGM foi lançado e as decisões serão tomadas pelo NSC para chegar a uma 
lista de 15 projetos até Junho de 2016. Idrissa acrescentou que o comitê de transição tem 
trabalhado duro e que as comunidades locais participaram em decisões-chave, o que 
simplificou o processo. 

b) Idrissa informou ainda que o NSC tem sido capaz de trabalhar rapidamente na seleção dos 
subprojetos, ajudando as comunidades a 
compreender e respeitar as diretrizes operacionais. 
Burkina Faso teve a sorte de se beneficiar do apoio 
de uma Líder de Equipe de Tarefas do Banco 
Mundial  (Lucienne M'Baipor) que tem sido 
dinâmica e apoiado significativas consultas e a 
inclusão das comunidades foi fundamental.  O 
Banco Mundial cobriu os custos relacionados com 
o processo de consulta.   

 

c) A primeira reunião do NSC foi realizada em 2 de março de 2016, e a próxima reunião será 
organizada para decidir sobre as propostas de subprojetos. Um tempo bastante significativo 
foi gasto explicando a DGM às comunidades. 

d) Mina perguntou sobre como a tomada de decisão funciona com um comitê tão grande; Idrissa 
explicou que a estrutura representativa do NSC envolve apenas 11 membros que são 
tomadores de decisão; os outros 14 do total de 25 representantes são observadores. O NSC 
toma decisões por maioria simples. 

e) Pauline perguntou sobre como os projetos são trazidos para o NSC, principalmente no caso de 
pequenas organizações, que muitas vezes precisam de ajuda para saber como responder ao 
convite para submeter propostas. Kapupu explicou que a finalidade do DGM é construir a 
capacidade das organizações locais para aproveitar essas oportunidades. 

1.3.2. República Democrática do Congo 
a) Leontine apresentou um roteiro do DGM na RDC que inclui o lançamento da consulta em 16 

províncias. O NSC da RDC criou uma força-tarefa técnica (GTT) para apoiar o NSC na 
execução do trabalho do DGM. 

b) O Comitê Gestor Nacional tem 24 membros, incluindo 
16 delegados de cada uma das províncias, e 8 
observadores 6 representantes de REPALEF (Rede de 
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Populações Indígenas e Comunidades Locais para o Manejo Sustentável dos Ecossistemas 
Florestais da RDC). A RDC já teve duas reuniões do Comitê Gestor Nacional.  

c) Dentre os desafios identificados, está a transferência de fundos do DGM para a comunidade, 
promovendo projetos geridos pela comunidade, assegurando a autoria das comunidades 
locais e sua capacitação.  

d) Planos futuros: O NSC se reunirá em junho de 2016 para adotar um plano de trabalho e 
apresentar o Manual Operacional. 

e) Reforma agrária e florestas comunitárias são importantes prioridades no plano de trabalho da 
RDC. Plano de atividades do DGM para ajudar a proteger os direitos da comunidade. 

1.3.3. Gana 
a) Apresentado por Hayford Duodu, as atividades do DGM serão realizadas como piloto apenas 

em duas das 10 regiões de Gana: A região Ocidental e a região de Brong Ahafo. Os delegados 
selecionados para o comitê de transição são destas regiões e eles foram pré-selecionados em 
reuniões regionais antes da reunião nacional para 
inaugurar o NSC.  

b) Nas primeiras reuniões do NSC, o Comitê apresentou 
todos os membros e elegeu os presidentes e o vice-
presidente para o NSC e os delegados para o Comitê 
Gestor Global. Os observadores de organizações da 
sociedade civil, do Banco Mundial e o representante do 
governo também foram selecionados.  O NSC inclui 2 
observadores de organizações da sociedade civil, 1 do 
Banco Mundial, 1 do governo como conselheiros técnicos, 
mas com influência limitada; 17 membros no total, 13 com direito a voto.  

c) O NSC solicitará propostas técnicas, para 3 de 6 organizações finalistas para a seleção final da 
NEA. Preferencialmente, antes de setembro de 2016. O plano é terminar tudo até dezembro. 

d) As comunidades do DGM são compostas por comunidades das extremidades das floresta na 
zona FIP.  As principais partes interessadas foram identificadas: autoridades tradicionais  
comunidades das extremidades das floresta na zona FIP, membros da Assembleia, comitês de 
unidade, senhorios/proprietários de terra e os jovens. 

e) Dentre as principais preocupações da comunidade está a propriedade das árvores -De acordo 
com a lei de Gana, todas as árvores pertencem ao governo, mas as comunidades protestaram, 
e receberam o esclarecimento de que somente as árvores maduras pertencem ao governo. 
Quando você planta uma árvore e a registra com o governo, a árvore pertence a quem a 
plantou. 

f) Principais desafios: distância entre os membros do NSC, mandatos para os membros da 
comunidade, e financiamento para membros do NSC.  Hayford informou que a missão de 
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apoio do GSC/GEA para Gana, em março, foi útil porque forneceu confiança em questões que 
eles estavam em dúvida.  

1.3.4. México 
a) Apresentado por Manuel Aldrete; nenhum PowerPoint foi fornecido, texto resumido da 

“NOTA CONCEPTUAL DEL MDE EN 
MEXICO.” 

b) 3 regiões, quais sejam: Oaxaca (totalmente 
indígena), Jalisco, e Península de Yucatán; 600 
pessoas foram consultadas. 

c) A posse de terra não é um problema no México 
e a propriedade está nas mãos de comunidades 
locais (ejidos); O NSC tem 15 pessoas, dois 
membros do conselho indígena não tem direito 
de voto; Manuel explica que a mudança mais 
recente no TTL atrasou um pouco o processo.  Após a contratação de um consultor, a nota de 
conceito do DGM foi submetida ao Banco e um projeto de procedimentos internos é 
preparado.  

d) O plano é ter projetos com impacto regional, em vez de projetos específicos.  

1.3.5. Indonésia  
a) Apresentado por Mina Setra. As principais áreas de foco estão reforçando posse e segurança, 

melhorando a capacidade de PICLs e gestão de 
projetos para Monitoramento e Avaliação. 

b) O DGM está operando em todas as 7 regiões, não 
escolheu locais específicos; o detalhamento do NSC 
está no site, com 2 vagas alocadas para as mulheres e 
todas as regiões representadas. 

c) 8 questões prioritárias:  
o A certeza de posse de territórios de povos 

indígenas e comunidades locais 

o Revitalização da área / região (áreas habituais) 

o Desenvolvimento econômico e institucional 

o Reforçando fontes locais de alimentos para a soberania alimentar 

o Divulgação de informações e acesso para povos indígenas e comunidades locais de 
homens e mulheres 

o Desenvolvimento de energias renováveis 

o Melhor acesso à água 
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o Questões específicas em matéria de autonomia especial 

 
d) Ainda no processo de preparação do projeto com o Banco Mundial. Uma doação de 175 mil 

dólares para a preparação do projeto foi aprovada em Março de 2016.  O NSC tem uma certa 
preocupação com o processo de aprovação, com previsão de 98 subprojetos aprovados por 
ano (cerca de 14 por região).  

e) Haverá 3 janelas de financiamento propostas: 2000 dólares para resposta rápida à 
emergências, 15000 - 30.000 dólares para obter o melhor programa (projetos que partem de 
trabalho estabelecido, como registro de terras mapeadas), 5000 dólares para novas ideias.   

f) O NSC se reuniu em 10 de abril para finalizar o documento do projeto, focando na cadeia de 
resultados, na estrutura e fluxos de financiamento e nos mecanismos de monitoramento e 
avaliação.   

g) Os próximos passos incluem a preparação do Quadro de Gestão Ambiental e Social (ESMF - 
Environmental and Social Management Framework), finalizar o orçamento do projeto, 
elaboração do manual operacional do projeto e formalização de um observador do governo 
para o NSC.  

h) Espera-se ter tudo preparado e aprovado para o lançamento das primeiras propostas de 
projeto em janeiro de 2017. 

1.4. Apresentação de Novos Países 
1.4.1. Costa do Marfim 

a) Apresentado por Pauline Affoue, TSC 

b) Duas regiões são abrangidas pelo DGM.   O Comitê 
Gestor terá 12 membros, a ênfase será sobre o gênero 
ao estabelecer o comitê. 

c) Desafios identificados: leis de posse da terra, desde 
1998 é difícil implementar a lei devido à concorrência 
entre a autoridade tradicional e o estado. Até agora, não há nenhuma janela para reafirmar a 
propriedade da terra na Costa do Marfim. 

1.4.2. Congo Brazzaville 
a) Apresentado por Moussele-Diseke; processo teve início em 2015, mas a agitação social 

atrasou o processo. 

b) Dos 4 departamentos, 2 com floresta e 2 em áreas de cerrado + Brazzaville; Comitê Gestor de 
Transição referido como GTT. GTT tem realizado consultas e atividades de planejamento para 
ajudar organizações a lidar com o financiamento disponível 
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2. 2o Dia - 26 de abril de 2016 
2.1. Continuação do 1o Dia 

a) Johnson Cerda faz uma apresentação de atualização sobre o Peru. O MDE de Saweto realizou 
6 workshops regionais compartilhando o Manual de Operações, e tem trabalhado com 18 
organizações para explicar o projeto e priorizar propostas de subprojetos e 4 reuniões de 
socialização do projeto com os governos regionais. 

b) Johnson Cerda apresentou os gastos do primeiro relatório semestral, conforme solicitado 
pelo GSC. 

o Gasto do DGM até 31 de Dezembro (conforme relatado para o Banco Mundial, $USD) 

    Gasto FY16 Orçamento 

Subcomponente 1:   $62,715   $314,317 

Subcomponente 2:   $172,501   $139,286 

Subcomponente 3:   $65,237   $155,839 

Total :    $300,453      $609,443  

A despesa total para o DGM é 49,3% do Orçamento Anual do Ano 1 até 6 meses. 

2.2. Discussão sobre a Colaboração entre o DGM e o FIP  
a) Madhavi esclareceu que todos os planos de investimento do FIP tem uma seção para o DGM, 

mas que, nos primeiros 8 países não havia muitos detalhes sobre o DGM.  O detalhe veio mais 
tarde, quando Madhavi apresentou uma nota conceito separada para cada país.  Agora que 
um processo foi acordado para integrar formalmente o DGM aos planos de investimento do 
FIP e que sabemos a sequência de passos para o estabelecimento do DGM, seria bom ter uma 
explicação mais detalhada do que o DGM pretende fazer em cada país, já no plano de 
investimentos, em vez de ter que detalhar mais tarde.  Ter os projetos de investimento do FIP 
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e do DGM aprovados juntos economizará tempo.  Por exemplo, a Indonésia voltará ao FIP 
para a aprovação do DGM, após o plano de investimento FIP ser aprovado.  

b) Os planos de investimento do FIP para Moçambique e Costa do Marfim estão na pauta da 
reunião do subcomitê do FIP para aprovação em 16 de junho, em Oaxaca, no México.  
Aconselha-se ao GSC rever as seções do DGM desses planos de investimento.   

c) O governo de Moçambique apresentou uma proposta de fusão das doações do DGM e do FIP, 
geridas como uma só.  A implicação de uma abordagem "um único projeto" é que o acordo 
seria principalmente com o governo, e depois o governo faria subacordos com o NSC do 
DGM.  é difícil prever como isso afetaria a independência do projeto DGM. O GSC deveria 
estar ciente deste processo. 

d) Manuel e Mina ambos concordaram que este processo não deve misturar o projeto de 
investimento do DGM com o do FIP, eles devem ser mantidos separados. A proposta levanta 
preocupações sobre como isso afetará a independência de cada país; isso depende de como o 
governo + DGM operam a questão de propriedade.  

e) Manuel: Não é possível combinar diferentes modelos com diferentes princípios.  O FIP é para 
o investimento do governo, enquanto o DGM é para melhorar a capacidade da comunidade 
para negociar com os governos para acessar os recursos do FIP. 

f) Hayford solicitou esclarecimento sobre a proposta; se a combinação aconteceria durante a 
implementação? Ou apenas para aprovação de fundos? O DGM precisa ser proativo, porque 
se não, o FIP vai escrever o que quiser.   

g) Idrissa diz que é preocupante que a própria questão de incluir o DGM dentro de um projeto 
FIP de governo está sendo levantada. Tivemos que defender com o Banco para o DGM poder 
existir. Seria um retrocesso muito grave conectar o DGM a um projeto FIP não controlado por 
PICLs. 

h) Kapupu concorda, expressando que o DGM é uma pequena janela que obtivemos a partir do 
CIF e que não pode ser integrada porque o DGM é para nós (PICLs). Se não estivermos 
liderando o processo, então o DGM é inútil. Se um país sequer reconhece a presença de 
PICLs, como é que seguimos em frente?   

i) Mina acha que seria problemático ter os processos em conjunto. Ambos têm processos 
diferentes.  Se forçá-los a trabalhar em conjunto, isso eliminaria o propósito do DGM. 
Quando eu defendi o DGM lá atrás, queríamos padrões mais baixos para o processo de 
aquisição aplicado ao DGM, e flexibilidade com assuntos muito técnicos; mas queremos que 
este padrão mais elevado seja mantido para o governo, por isso, se misturarmos eles, seria 
problemático. Queremos que as salvaguardas sejam maiores no nível governamental.  

j) Moussele comenta que usando o processo de REDD como um exemplo; salvaguardas nem 
sempre funcionam porque requerem um grande esforço para fazer com que os governos as 
incluam.  Alguns anos depois da consulta estratégia nacional do REDD, somente algumas 
aldeias rurais estão cientes da estratégia de REDD.  

https://www-cif.climateinvestmentfunds.org/event/fip-sub-committee-meeting-%E2%80%93thursday-june-16-2016
https://www-cif.climateinvestmentfunds.org/event/fip-sub-committee-meeting-%E2%80%93thursday-june-16-2016
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k) Madhavi esclareceu que a proposta de combinação do projeto era apenas para a fase de 
preparação.  Quanto ao uso de padrões mais baixos para o DGM sobre as políticas fiduciárias 
e de salvaguarda, mesmo que o DGM seja combinado com FIP, o Banco ainda seguiria 
salvaguardas comunitárias para o DGM, ao tempo em que aplicaria diferentes salvaguardas 
para o governo.  

2.3. Relatório Semestral 

Uma visão geral das principais realizações durante o período foi apresentada: o estabelecimento do GSC + 
GEA, a aprovação do Plano de Trabalho e Orçamento do Ano 1 e do Plano Estratégico de 5 Anos, Regras e 
Procedimentos, Mecanismo e Projeto dos Procedimentos de Queixas e Reclamações, Estratégia de 
Divulgação e Comunicações, e a Estrutura de Monitoramento e Avaliação, presença na COP-21, o trabalho 
para acomodar a adição de 6 novos países DGM, aumentando o reconhecimento do DGM globalmente 
como um mecanismo para acesso direto de PICLs; incluindo a explicação de que o projeto global é 
aprovado pelo GSC, e que o relatório do Programa é apenas revisado, não sendo necessário obter 
aprovação.  

Um membro pede detalhes específicos sobre um plano acordado com as NEAs, com indicadores 
acordados para ajudar os países a realmente medir esses resultados, é desnecessário dizer que 
organizamos 50 reuniões. Os relatórios precisam ser analíticos, precisam ir além dos números, e precisam 
medir o progresso. As dificuldades que a GEA tinha com a obtenção de informações para o relatório, foi 
porque a NEA havia acabado de ser estabelecida. De qualquer forma, foi avisado que antes de qualquer 
informação ser fornecida a GEA (para o relatório semestral), ela deve ser certificada pelo NSC. 

A GEA quer que os relatórios sejam úteis e forneçam evidências tangíveis do progresso do projeto que 
envolve um cronograma para relatórios.  No entanto, o conteúdo do relatório também é útil para explicar 
da qualidade do trabalho a diferentes públicos.   

Manuel solicita esclarecimentos sobre o papel do Banco no que diz respeito à seleção da NEA e formação 
do NSC; foi respondido por Madhavi Pillai sobre os passos necessários e o papel do Banco.  

2.4. Discussão sobre Laos 
Madhavi: A menos que o governo do Laos faça uma solicitação para o TTL do Banco, não podemos 
prosseguir com uma missão.  Madhavi enfatiza quão sensível isto é para o Banco 

Os membros acreditam que este é o papel do GSC, intervir quando o BM não pode.  Propôs que o GSC 
escreva uma carta para motivar a continuação com o DGM e para receber uma visita de averiguação. Há a 
necessidade de saber o que está acontecendo no Laos, e saber se haverá uma intervenção da agência de 
execução.  O GSC não pode interferir com o governo se não tiver informações sobre quais são os desafios 
específicos em Laos. O GSC deve convidar um representante do Laos para as atividades do projeto global.   
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2.5. Apresentação sobre Monitoramento e Avaliação   

Vince apresenta a Estrutura de Monitoramento e Avaliação para aprovação do GSC. Alteração nas setas 
dos canais de reporte confundiram muitos no início. Esta foi uma questão de compatibilidade das fontes 
no PowerPoint com o laptop, que erroneamente inverteu as setas de reporte. O GSC acredita que a 
primeira pessoa que deveria ver os relatórios é o comitê gestor, pois representa as atividades do NSC e não 
da GEA. A agência de execução é apenas uma agência fiduciária. As setas como estão deixam claro quem é 
o tomador de decisão é neste processo. O GSC solicitou mudá-las para melhor refletirem a verdadeira 
governança; Preocupações também foram levantadas sobre produzir 5 relatórios por ano. 

Vince esclarece que o relatório do Projeto Global é aprovado pelo GSC, e o relatório do Programa só é 
revisado, sem a necessidade de obter aprovação.  Mas, com o relatório do Projeto Global, parte do 
processo está em cumprir os requisitos contratuais de informar o Banco e o subcomitê do FIP.  A GEA 
preparará orientações mais detalhadas sobre o protocolo de relatórios e revisará como o GSC pode 
aprovar o relatório em uma sequência diferente.  A GEA fará uma proposta ao GSC. 

Foram feitas perguntas sobre os indicadores. Madhavi comenta que os indicadores são para os projetos 
nos países DGM que são aprovados. No entanto, não significa que todos os países terão de usar todos 
esses indicadores.  Alguns indicadores são para a GEA reportar, alguns para as NEAs, alguns para NEA e 
GEA reportarem juntas.  Alguns indicadores, como a titulação de terras, só podem ser aplicados a algumas 
NEAs. 

A GEA explica que dos 8 indicadores de governança e prestação de contas propostos, temos 3 indicadores 
de resultados, e o resto (5) são indicadores de atividade ou de produto.  Destes, 2 dos indicadores de 
resultados têm responsabilidade compartilhada da NEA-GEA (elaboração de relatórios e mecanismo de 
reclamação).  Dos 5 indicadores de produto, dois referem-se ao mecanismo de reclamação (um é 
reportado pela NEA, o outro pela GEA). O mesmo é verdadeiro para monitoramento e relatórios, um 
indicador mede se a gente faz nossos relatórios, como reportamos o que dizemos que vamos fazer. A 
gestão bem sucedida de subprojetos é apenas para as NEAs.  

Mina comenta que os indicadores de resultados se concentram em REDD+, mas na Indonésia pensamos 
que o REDD+ não vai ser um tema popular. Ninguém sabe qual é o futuro do REDD+, embora falemos de 
florestas o tempo todo, como vamos lidar com indicadores de resultados que estão relacionados com o 
processo de REDD+, mas que não são algo que estamos muito envolvidos? Nós provavelmente não 
conseguiríamos isso, porque não há muito interesse. Alguns países estão trabalhando com REDD+, 
porque para nós foi o REDD+ que nos trouxe para o FIP. Porque em nossos planos começou com REDD+, 
REDD+ é uma prioridade, é por isso que o indicador para o REDD+ é fundamental para nós. Este não 
deve ser um indicador flexível (não é um indicador flexível)  

Madhavi responde que a forma como os resultados do projeto DGM são enquadrados é a maneira que é 
consistente com o que consta nos documentos de design do FIP, a participação de PICLs em processos de 
REDD+ é um dos objetivos do projeto (indicador importante). No entanto, estamos abertos à 
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interpretação, por exemplo, no caso de você ter alterado a definição de REDD+, se você influenciou a 
mudança de definição. Todos devem informar sobre isso, mas vamos ter de redesenhar o que é definido 
como REDD+.  

Idrissa acredita que é difícil para nós aqui concordar sobre os indicadores. Os indicadores devem ser 
acordadas com a NEA. Talvez deva haver um workshop em nível local para se chegar a um acordo sobre 
indicadores, e em seguida os países registrariam seus indicadores.  

A GEA faz distinção entre relatório de projeto global vs. o relatório compilado de programa: a 
responsabilidade principal deste comitê é o relatório global; para o relatório compilado, cada país tem 
seus próprios processos de comunicação, de modo que o único que requer a aprovação do GSC é o 
relatório do Projeto Global, porque tem a ver com o orçamento e as atividades em nível global. 

Idrissa: nós adotamos isso, mas precisamos de um resumo dessa discussão, porque estamos em posição 
oposta. Quais são as principais alterações? Sobre os papéis e responsabilidades, expressamos que não 
sabemos o que o Banco Mundial tem dito a esse respeito. Como GSC, precisamos primeiro nos reunir para 
rever os relatórios antes que eles sejam enviados para o banco para receber a não objeção, ou o que vamos 
fazer? Então, para mim, há uma necessidade de esclarecer, antes de seguir em frente. Kapupu: A GEA têm 
obrigação de reportar ao Banco Mundial, suas obrigações de reporte estão em seu contrato com o Banco.  

2.6. Regras e Procedimentos 

A GEA fornece as alterações feitas (em amarelo) com base em recomendações recebidas durante a 
primeira reunião do GSC em julho de 2015. Membros do GSC sugeriram em Bali para criar comissões 
específicas, qual é o estado desta questão? A GEA remete ao artigo 25, que descreve uma provisão para 
comitês de comunicação + divulgação e mecanismo de reclamação. 

Mina diz que o artigo 27 (conflito de interesses) reflete um desafio que ela está experimentando na 
Indonésia a respeito de tomada de decisão. Se ela faz parte do comitê de revisão, e se sua própria 
comunidade apresenta uma proposta, ela não pode fazer parte desse processo de tomada de decisão. Isso 
precisa ser corrigido. Não é justo com a comunidade. Nós não vamos bloquear o acesso de nossa própria 
comunidade aos fundos, mas precisamos nos retirar da decisão de aprovação.  

Membros do GSC recomendaram que eles devem se reunir duas vezes por ano, uma vez para examinar as 
atividades, e uma segunda vez para aprovar o plano de trabalho e orçamento, no entanto, expressaram 
que estão ocupados e que não sabem se o orçamento permite isso. Idrissa pergunta sobre despesas de 
deslocação para a reunião do GSC e que o GSC deve discutir regras sobre o montante que deve ser alocado 
para as reuniões; foi esclarecido que diárias dependem de política da CI. A CI trabalha com o 
departamento de Finanças, o qual ajuda na referência dos custos de viagem. 

Idrissa levanta a questão da responsabilidade dos membros do GSC em reportar aos representantes do 
NSC, e sugere que as reuniões do GSC devem ser precedidas de reuniões do NSC para se preparar para as 
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reuniões do GSC, e ter uma função de reportar de volta, alguns países teriam dificuldades em organizar 
reuniões antecipadamente. O analfabetismo também é predominante nas comunidades, Pauline se 
identifica com este desafio. Na RDC há 88 distritos, a maioria conectados por telefone celular, então, 
reportar de volta é viável. Na Costa do Marfim, eles têm dificuldades de acesso à rede.  Como é que vamos 
informar todos os membros - é necessário ter uma estratégia/procedimento. 

3. 3o Dia - 27 de abril de 2016 
3.1. A GEA Apresenta o Plano de Trabalho e Orçamento do Segundo 

Ano do Projeto Global por Subcomponente 

a) JC apresenta uma visão geral do Plano de Trabalho e Orçamento propostos para o Ano 2 

o Aumento geral de 40% no orçamento do projeto no ano 2 
o Aumento da participação em atividade para incorporar 6 novos países 
o Custos atualizados de tradução e de interpretação 
o Despesas de viagem atualizados 
o Nível atualizado do esforço da GEA, com o aumento do tempo da equipe para as 

comunicações, apoio à coordenação 
o No entanto, o custo total de pessoal como uma porcentagem do orçamento total do 

projeto diminui para 39% 
 

b) Outras questões destacadas para discussão: 

o Custos de um novo website do DGM e plataforma de conhecimento. 
o Locais das reunião anuais e custos comparativos 
o Participação das NEAs em reuniões globais, incluindo o 2o encontro GEA-NEA. 
o Planos para reduzir os custos de logística para treinamentos regionais 
o Status das Finanças Adicionais (comprometida, não aprovada) 

3.1.1. Subcomponente 1 Aprendizagem Global, Divulgação e 
Compartilhamento de Informações 

Ao discutir a Atividade 1.1.1 (Treinamentos Regional), Madhavi sugere que, para o treinamento 
regional da Ásia, devemos ter menos de 25 participantes, porque há menos países, qual é a 
possibilidade de mudar financiamento de uma região para outra. Mina, Manuel e Idrissa solicitaram 
mais detalhes sobre o conteúdo das oficinas para melhor contexto nesta discussão. Mina e Grace 
esclareceram que as regiões têm o poder de decidir sobre a participação em treinamentos regionais e 
sobre os temas substantivos, e não veem nenhum problema com a manutenção de 22 vagas. 

Os treinamentos regionais são parte de um plano de trabalho de um ano e envolvem atividades de 
preparação e atividades de acompanhamento.  A GEA espera contar com a ajuda de consultores para 
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certas coisas. Membros do GSC identificam repetição no orçamento sobre o reforço das capacidades, e 
isso precisa ser combinado, porque para melhorar a clareza do orçamento, eles gostam do modelo 
ToT (Treinamento de Treinadores) que esta atividade (1.1.2) tem, mas dizem que é importante ter 
mecanismos para assegurar que o dinheiro está realmente indo para disseminar informação; 
recomendações feitas para adicionar formação sobre conflito entre FIP e DGM porque o conflito é 
aparente para além das fronteiras. 

Ao discutir o Produto 1.2, Kapupu expressa que precisamos fazer mais do que participar na COP; 
orçamento deve ser reorganizado para incluir outras negociações; Mina propõe usar fundos do 1.2.4 
para ir para outras reuniões e sugere reuniões do Conselho de Administração do Fundo Verde do 
Clima como um exemplo. Além disso, Mina propõe combinar 1.2.1 com 1.1.1. 

a) Ao discutir 1.4.1 e 1.4.2, Mina e Kapupu sugerem que, em vez de gastar dinheiro em avaliações 
de necessidades, a GEA pode trabalhar com o GSC e o NSC para identificar tópicos 
importantes.  A organização hospedeira pode ajudar a preparar as oficinas. Vince lembrou 
que essas atividades foram aprovados na estratégia original de cinco anos.  

b) Ao discutir 1.5 Comunicação, houve desacordo entre o grupo quanto a gastar tanto ($73.384) 
em um site, Manuel sugere uma empresa potencial e enviará as informações. A GEA enfatiza 
as características especiais desta plataforma web, e que não é apenas um site básico. 

c) Idrissa pede esclarecimentos sobre os custos das atividades específicas, como a GEA produziu 
o orçamento para 1.5.3. A GEA respondeu que este valor reflete nossa estimativa de pessoal e 
custos operacionais para realizar reuniões trimestrais de coordenação com pontos focais de 
comunicações das NEAs, importante para o alinhamento e atualização da estratégia de 
comunicação GEA/NEA.  Reflete o custo de preparação, realização e acompanhamento dessas 
conversas trimestrais com até 14 NEAs. 

d) Mina sugere o uso desses fundos para o intercâmbio de aprendizagem, e recomenda colocar 
1.6 e 1.7 no ponto 1.5. Interesse consistente em simplificar o orçamento. 

e) O GSC reconhece que há confusão sobre o plano de comunicação, alguns membros não 
tinham conhecimento da estratégia de comunicação que foi aprovada em Novembro de 2015. 
No geral, o GSC quer esclarecimentos sobre os custos (1.5.1, 1.5.2, diferença entre 1.5.7 e 1.5.9)  

3.1.2. Subcomponente 2 Suporte Secretariais para o GSC  
Ao discutir 2.2, Mina sugere combinar com 1.4, porque ambos são sobre reforçar; JC responde que 2.2 
é sobre como trabalhar com diferentes organizações, enquanto que 1,4 sobre capacitação para PI em 
negociações. Mesmo que a camaradagem seja importante, o GSC adiou para o Ano 3, uma vez que não 
é urgente (2.5.1).  

Quando se discutiu 2.6 (orientação e apoio aos NSCs e NEAs), Kapupu enfatizou incluindo comitês 
que já foram estabelecidos porque ainda há uma necessidade de apoio adicional, incluindo a de que 
não haja um mal-entendido sobre a relação do DGM e do Banco. Kapupu recomendou que uma 
pequena quantidade deve ser alocada para a capacitação. Grace sugere que a capacitação deve vir do 
orçamento nacional. Manuel apoia essa ideia, mas observa limitações de orçamento. Mina acha que 
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isto está aberto à interpretação e pode ser considerado em uma base caso a caso, e não há necessidade 
de propor modificações agora.  

3.1.3. Subcomponente 3 Planejamento, Monitoramento e Relatórios  
a) Perguntas do GSC sobre a base para estes custos de atividade, com a percepção de que alguns 

custos de atividade não são bem justificados e exigem clarificação.   Para 3.1.1, Mina 
perguntou o que precisa ser feito com a estratégia de cinco anos, que foi aprovada em Bali.  
Kapupu perguntou sobre 3.2.1, qual é a base para os custos de reuniões de Monitoramento e 
Avaliação de qualidade com as NEAs?  Idrissa questionou se um relatório semestral sobre o 
programa global deve custar US $49.205.  Para essas atividades, o GSC requer 
esclarecimentos sobre a estimativa de orçamento. 

b) Pauline observa que 3.2.1 ainda se refere a apenas 8 países, deve ser corrigido. 

c) A necessidade de clareza na relação entre GEA, NEA, GSC e NSC é levantada novamente. 
Idrissa pergunta sobre 3.2.2 (desenvolver um quadro comum de M&E), pois parece que há 
uma taxa de consultor envolvida, e solicita esclarecimentos sobre os custos.  Ele também 
sugere reorganização em geral. 

d) Manuel reitera a proposta de criação de subcomitês do GSC, enfatizando que eles estão nas 
regras e procedimentos para o mesmo fim, com indicações de membros imediatamente.  O 
GSC apoia a proposta. 

e) Por causa de dúvidas sobre a capacidade do GSC de digerir e rever o orçamento, Idrissa 
propõe duas reuniões do Comitê Gestor Global por ano. Apesar de apoiar a ideia do 
subcomitê de orçamento, ele acredita que a realização de uma segunda reunião anual do GSC 
seja mais eficaz. Onde o subcomitê se encontrará?  De onde os recursos adicionais vem para 
pagar por este reunião, etc.? barreiras de linguagem?  Ele recomenda a redução do custo de 
uma segunda reunião anual do GSC simplificando hotéis, etc. Precisamos de duas reuniões - a 
primeira para o planejamento e a segunda para M&E.  

f) A favor de uma maior apropriação do GSC sobre o orçamento, a GEA montará um Termo de 
Referência que define as responsabilidades de um subcomitê de orçamento do GSC, com o 
esclarecimento de que o subcomitê só reverá as questões levantadas durante a reunião.  O 
GSC decidiu que o comitê deve ter um representante de cada região. Manuel e Idrissa foram 
nomeados e ambos aceitaram. Tanto Mina quanto Grace foram nomeadas, mas recusaram 
devido a outros compromissos, mas concordaram em aconselhar quando necessário. A GEA 
também analisará a viabilidade de uma segunda reunião do GSC e a possibilidade de 
combinar tal reunião com o Workshop Global (1.2.3).  

g) O GSC concorda em se encontrar brevemente em um 4o dia não planejado (28 de abril) para 
rever o Plano de Comunicação, o Mecanismo e Procedimento de Queixas e Reclamações, e 
ratificar todas as decisões tomadas.  
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3.1.4. Apresentação do Moçambique 
a) Regiões Assane: Norte, Moçambique Central, e Sul (Maputo); Várias consultas, com mais de 

100 pessoas presentes; NSC será criado em setembro de 2016. 

b) Moussele questiona a representação da comunidade em Moçambique. 

3.1.5. Discussão da Reunião FIP  
a) Discussão sobre quem participará da reunião piloto FIP no México, de 11 a 13 de junho; 16 de 

junho Moçambique e Costa do Marfim apresentarão plano de investimento. Madhavi e Ines 
explicam que esta é uma boa oportunidade para cada um aprender com o outro e entender 
como o DGM e o FIP podem trabalhar juntos. Parece que Mina e Grace já estão financiadas, 
bem como Costa do Marfim + Moçambique e México (porque a reunião será realizada lá), os 
países restantes são Peru, Brasil, Congo, Burkina Faso e Gana. Pode não haver interpretação 
disponível em Português.  

4. Dia 4, 28 de abril 
4.1. Mecanismo e Procedimento de Queixas e Reclamações  

Vince apresenta o procedimento revisto de Queixas e Reclamações; GSC concorda com a importância 
deste mecanismo. Questões levantadas sobre a elegibilidade, se alguém não for de uma região que está 
sendo alvo do DGM, reclamar, isso é considerado elegível? Elegibilidade decidida como país de florestas 
tropicais ou país onde DGM está trabalhando. 

Outros pontos incluem pontos focais - papel da GEA; o objeto da reclamação e respostas com tempo 
limitado; responsabilidade da GEA/NEA; mediação; formação de um subcomitê de Reclamações (2 
pessoas - 1 ano). Manuel compartilha que cada país precisa ter um mecanismo para receber e solucionar 
reclamações. Sugeriu-se que o processo de nomeação fosse facilitada pela GEA antes do recebimento 
formal de qualquer reclamação. A GEA deve confirmar com as NEAs quem é pessoa de contato para 
receber queixas no nível de país. 

4.2. Comunicações 
a) Melanie apresentou o Plano de Comunicação do Ano 2, revendo o logotipo do DGM e discutiu 

ter uma identidade visual para o DGM.  O plano revisa os papéis da GEA vs NEA em termos 
de atividades de comunicação, o alinhamento com as estratégias de Comunicações e 
Divulgação aprovadas em janeiro de 2016. Foram levantadas questões por Kapupu e Mina 
sobre a necessidade do Equipe de Comunicação Global, é preciso pensar sobre as ferramentas 
de comunicação que podem realmente chegar às comunidades. 

b) O plano de Comunicação foi aprovado, embora o tempo limitado tenha reduzido a discussão 
da apresentação e deixado questões em aberto sobre se há compreensão clara dos objetivos da 
Estratégia de Comunicação e Plano do Ano 2 da GEA; Vince sugeriu a formação de um 
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subcomitê, tal como solicitado nas Regras e Procedimentos, mas o GSC adiou o processo de 
nomeação para uma data futura, a ser facilitada pela GEA. 

 

5. Decisões  
Após exame dos documentos constantes da agenda e em comum acordo, a Segunda Reunião Anual do 

Comitê Gestor Global decide sobre as seguintes ações: 

1. Adotar o documento intitulado 'Plano Anual e Orçamento para o Ano 2 do Componente Global do 
DGM': Intercâmbio Global de Aprendizagem e de Conhecimentos", sob as seguintes recomendações e 
observações: 

a. As atividades 1.2.1 e 1.2.2. serão realocadas para a atividade 1.2.4 para complementar o 

fundo do intercâmbio de líderes do GSC por região. 

b. As atividades 1.4.1 e 1.4.2. serão realocadas para a atividade 1.4.4 para intercâmbio e 

estudo de casos. 

c. A atividade 1.5.2. será esclarecida para explicar seu montante total. 

d. Atividade 1.5.6. - a GEA realizará uma análise das opções de comunicações para explorar as 

opções mais eficazes, em termos de custo, com o Subcomitê do GSC. 

e. As atividade 1.6.1 e 1.7 serão realocadas dentro da atividade 1.5.  

f. A atividade 2.5.1 será adiada para o Ano 3. 

g. A atividade 3.2.1 será esclarecida para indicar o número de países do DGM como 14. 

h. Produto 3.2. será esclarecido pela GEA para explicar a lógica de cada atividade. 

i. Atividade 3.3. - esclarece-se que nenhum consultor será necessário. 

 
2. Criação do Subcomitê de membros do GSC para revisar a informação que a GEA fornecerá para 

esclarecer itens específicos do orçamento, conforme indicado na Decisão 1, e apresentar um relatório 
ao GSC. 

 
3. Nomear membros do Subcomitê conforme segue: 
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a. Sr. Manuel Aldrete - DGM México 
b. Sr. Idrissa Zeba - DGM Burkina Faso 

Os Copresidentes do GSC do DGM participarão conforme for necessário para apoiar o Subcomitê. 

 
4. Adotar o novo texto da declaração de conflito de interesse, o papel dos observadores, reunião 

extraordinária e opção de moções, inseridos no documento intitulado "Regras e Procedimentos para o 
funcionamento do GSC". O GSC também recomenda a elaboração de itens adicionais,  conforme 
segue: 

a. Declaração de responsabilidade dos membros do GSC. 
b. Arte. 6 - adicionar um mecanismo de preparação em nível nacional antes e depois de 

participar do GSC. 
c. Arte. 25 - pede-se para deixar redação aberta para criar Subcomitês se necessário.  

 
5. Adotar o documento intitulado "Plano de Comunicação Estratégica do Ano 2". Também decide criar 

um Subcomitê de comunicações e os membros serão nomeados conforme necessário. Os 
Copresidentes e a GEA facilitarão a escolha dos membros.  

 

6. Adotar o documento intitulado "Projeto da Estrutura de Monitoramento e Avaliação" e incentivar a 
coordenação das NEAs com a GEA. O GSC também solicita que a GEA use, consistentemente, o 
quadro estabelecido pela governança do DGM para a organização de documentos do programa, e que 
esclareça o processo de aprovação de relatório do GSC do DGM. 
 

7. Tendo examinado o "1º Relatório Semestral de Progresso" do DGM, incentiva-se os membros do GSC e 
membros do NSC, em coordenação com as NEAs, a facilitar a prestação de informações a GEA para os 
próximos relatórios. Também recomenda adicionar o resumo das demonstrações financeiras no 
relatório do projeto global. 
 

8. Adotar o texto proposto pela GEA no documento intitulado "Mecanismo e Procedimento de Queixas e 
Reclamações" do DGM. A fim de facilitar este trabalho, o GSC decide estabelecer o "Subcomitê do 
Mecanismo e Procedimento de Queixas e Reclamações do DGM"com dois membros do GSC para 
servirem um termo de um ano, com membros selecionados após a recepção da primeira queixa. Seu 
relatório será submetido ao GSC para decisão de acordo com as regras e procedimentos.  
 

9. Em relação ao PDR de Laos, solicitar a GEA para recolher informações-chave sobre a situação e 
preparar uma missão com o GSC, se necessário.  
 

10. Em relação à proposta do FIP de Moçambique para combinar o governo do FIP e os projetos do DGM, 
o GSC do DGM decide manter um processo separado que continue a reforce a propriedade de PICLs 
sobre o processo do DGM. 
 

11. Para as atividades específicas do DGM Global: 
 

a. Recomendar à GEA que organize o "workshop global" em setembro de 2016 com a 
participação de 18 PICLs, o qual deverá incluir os membros do GSC e a equipe técnica de 
PICLs. A GEA preparará um projeto de proposta de lugar e temas para o workshop global e 
os membros do GSC comprometem-se a fornecer feedback em duas semanas após o 
recebimento da proposta. 
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b. O GSC apoia as decisões dos países africanos do DGM para organizar o primeiro 

"Treinamento Regional para a África", em Burkina Faso, de 19 a 23 de julho de 2016. 
Também decide que a GEA coordenará com os membros da Ásia e região da América Latina 
para decidir o local, data e temas de seus respectivos treinamentos regionais. 
 

12. Decide, se necessário, organizar uma reunião adicional do GSC do DGM sucessiva ao Workshop 
Global ou qualquer outra reunião importante do DGM.  
 

13. A próxima reunião do Comitê Gestor Global do DGM acontecerá no "Brasil" sob a consideração do 
equilíbrio regional. A GEA elaborará uma proposta de viabilidade para a próxima reunião em termos 
de custo e logística. 
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